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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1810465 - MG (2019/0113435-6)
RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE JUIZ DE FORA 
ADVOGADO : WEDERSON ADVINCULA SIQUEIRA E OUTRO(S) - 

MG102533 
AGRAVADO  : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS 
INTERES.  : NEIDA MARGARIDA DE ASSIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS 

 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO COMINATÓRIA DE 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. MORTE DA AUTORA NO 
CURSO DO PROCESSO. PERDA DE OBJETO. CAUSA 
SUPERVENIENTE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DEVIDOS. 
PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. AGRAVO INTERNO DO MUNICÍPIO A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   São devidos os honorários advocatícios quando 
extinto o processo sem resolução de mérito, no caso de morte do(a) 
autor(a) no curso do processo, devendo as custas e a verba honorária 
serem suportadas pela parte que deu causa à instauração do processo, 
ante o Princípio da Causalidade. 

2.   Agravo Interno do MUNICÍPIO DE JUIZ DE 
FORA/MG a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Gurgel de Faria.
 

  

Brasília, 08 de junho de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator

 

  

 

Documento eletrônico VDA25786870 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  Napoleão Nunes Maia Filho, GABINETE DO MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO   Assinado em: 16/06/2020 11:41:57
Código de Controle do Documento: 6576D8AB-3DD3-4AA8-9A5A-338ED8F3F0EC



Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.810.465 - MG 
(2019/0113435-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE JUIZ DE FORA 
ADVOGADO : WEDERSON ADVINCULA SIQUEIRA E OUTRO(S) - 

MG102533 
AGRAVADO  : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS 
INTERES.  : NEIDA MARGARIDA DE ASSIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS 

 

  

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pelo 

MUNICÍPIO DE JUIZ DE FORA/MG contra decisão pela qual se deu 

provimento ao Recurso Especial da parte adversa, assim ementada:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO 

COMINATÓRIA VISANDO AO FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. 

DIREITO FUNDAMENTAL À VIDA E À SAÚDE. FALECIMENTO DA 

AUTORA. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO 

MÉRITO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DEVIDOS POR AQUELE 

QUE DEU CAUSA À AÇÃO. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. 

RECURSO ESPECIAL DA DEFENSORIA A QUE SE DÁ 

PROVIMENTO.

2.   Alega o MUNICÍPIO DE JUIZ DE FORA/MG 

agravante, em suma, que "in casu, o processo foi extinto sem resolução 

do mérito. Assim, não há que se falar em vencedor ou perdedor e, muito 

menos, em condenação de honorários sucumbenciais" (fls. 198).

3.   Requer a reconsideração da decisão agravada ou que 

o presente Recurso seja levado para apreciação da Turma competente.

4.   É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.810.465 - MG 
(2019/0113435-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE JUIZ DE FORA 
ADVOGADO : WEDERSON ADVINCULA SIQUEIRA E OUTRO(S) - 

MG102533 
AGRAVADO  : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS 
INTERES.  : NEIDA MARGARIDA DE ASSIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO COMINATÓRIA DE 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. MORTE DA AUTORA NO 
CURSO DO PROCESSO. PERDA DE OBJETO. CAUSA 
SUPERVENIENTE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DEVIDOS. 
PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. AGRAVO INTERNO DO MUNICÍPIO A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   São devidos os honorários advocatícios quando 
extinto o processo sem resolução de mérito, no caso de morte do(a) 
autor(a) no curso do processo, devendo as custas e a verba honorária 
serem suportadas pela parte que deu causa à instauração do processo, 
ante o Princípio da Causalidade. 

2.   Agravo Interno do MUNICÍPIO DE JUIZ DE 
FORA/MG a que se nega provimento.
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AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE JUIZ DE FORA 
ADVOGADO : WEDERSON ADVINCULA SIQUEIRA E OUTRO(S) - 

MG102533 
AGRAVADO  : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS 
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GERAIS 
 

  

VOTO
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1.   A irresignação não merece prosperar.

2.   Discute-se nos presentes autos, se o MUNICÍPIO DE 

JUIZ DE FORA deve ou não ser condenado em honorários 

sucumbenciais, inobstante tenha ocorrido a superveniente perda do 

objeto da ação, em virtude da morte da Autora, que, representada pela 

Defensoria Pública, pleiteava o fornecimento de medicamentos às 

expensas do SUS. 

3.   Por maioria, o Colegiado a quo assim definiu a 

questão:

"É de se ressaltar, por oportuno, que, por mais pacificada 

que seja a matéria discutida nos autos, o certo é que não houve 

decisão de mérito e, na sentença recorrida, não se imputou 

qualquer condenação ao município, restando inaplicável, na 

espécie, o princípio da causalidade para apontamento de 

responsabilidade pelo pagamento dos honorários sucumbenciais 

(fls. 154).

4.   Ocorre que o acórdão recorrido está em dissonância 

com o entendimento desta Corte no sentido de que o MUNICÍPIO, na 

espécie, deu causa ao ajuizamento da ação, inobstante a perda 

superveniente do interesse de agir, devendo ser responsabilizada pelo 

pagamento da verba advocatícia, em prestígio ao Princípio da 

Causalidade.

5.   Nesse sentido, confiram-se os precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 

APLICABILIDADE. TRATAMENTO ONCOLÓGICO. FALECIMENTO 

DA AUTORA NO CURSO DO PROCESSO. EXTINÇÃO DO FEITO 

SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. VERBA HONORÁRIA DE 

SUCUMBÊNCIA. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE, 

SEGUNDO O QUAL OS ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA RECAEM SOBRE 
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A PARTE QUE DEU CAUSA À PROPOSITURA DA AÇÃO. 

CONFIGURAÇÃO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 

DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. AGRAVO INTERNO 

CONTRA DECISÃO FUNDAMENTADA NAS SÚMULAS 83 E 

568/STJ (PRECEDENTE JULGADO SOB O REGIME DA 

REPERCUSSÃO GERAL, SOB O RITO DOS RECURSOS 

REPETITIVOS OU QUANDO HÁ JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA 

SOBRE O TEMA). MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. APLICAÇÃO DE 

MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 

2015. CABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na 

sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será 

determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 

impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

II - Acórdão recorrido em confronto com a orientação desta 

Corte, segundo a qual, proposta ação de obrigação de fazer, no 

caso de fornecimento de medicamento ou tratamento médico, 

sobrevindo o falecimento da Autora, com extinção do processo sem 

resolução de mérito, deve o ente público responder pelo ônus da 

sucumbência, porquanto, a recusa no atendimento do pedido deu 

causa ao ajuizamento da demanda.

III - Não apresentação de argumentos suficientes para 

desconstituir a decisão recorrida.

IV - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no 

art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015 em razão do 

mero improvimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo 

necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 

improcedência do recurso a autorizar sua aplicação.

V - Considera-se manifestamente improcedente e enseja a 

aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015 nos casos em que o Agravo Interno foi 

interposto contra decisão fundamentada em precedente julgado 

sob o regime da Repercussão Geral, sob o rito dos Recursos 

Repetitivos ou quando há jurisprudência pacífica da Corte Especial 

OU da 1ª Seção OU de ambas as Turmas da 1ª Seção acerca do 

tema (Súmulas ns. 83 e 568/STJ).
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VI - Agravo Interno improvido, com aplicação de multa de 

1% (um por cento) sobre o valor atualizado da causa. (AgInt no 

REsp 1.708.528/RJ, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe 10/04/2018)

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO, 

EXCLUSIVAMENTE, COM FUNDAMENTO NA ALÍNEA C DO 

PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO 

DISPOSITIVO LEGAL SOBRE O QUAL SUPOSTAMENTE RECAIRIA A 

DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. DEFICIÊNCIA FORMAL, QUE 

IMPEDE O CONHECIMENTO DO RECURSO EXTREMO. SÚMULA 

284 DO STF. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. MORTE DO 

AUTOR, NO CURSO DO PROCESSO. PERDA DE OBJETO. 

EXTINÇÃO DO PROCESSO. ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA. PRINCÍPIO 

DA CAUSALIDADE. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO STJ. AGRAVO 

REGIMENTAL IMPROVIDO.

(...)

II. Ademais, ainda que afastado o óbice da Súmula 

284/STF, o acórdão recorrido está em consonância com a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que entende ser 

aplicável, em casos como o da espécie, o princípio da causalidade, 

segundo o qual o ônus de sucumbência recai sobre a parte que deu 

causa à propositura da demanda. No caso, trata-se de ação 

ordinária, objetivando o fornecimento de medicamento, vindo a 

parte autora a falecer, com extinção do processo, sem resolução de 

mérito, devendo responder pelos ônus da sucumbência o réu, que, 

recusando-se a atender o pedido do autor, deu causa ao 

ajuizamento do feito. Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 

188.363/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador 

Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA TURMA, DJe de 

24/06/2015; STJ, AgRg no REsp 1.452.567/MG, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 09/10/2014; 

STJ, AgRg no REsp 1.414.076/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 03/12/2013.

III. Agravo Regimental improvido. (AgRg no AREsp 

754.037/MG, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 
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TURMA, DJe 10/11/2015)

² ² ²

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO 

OBJETIVANDO O FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. MORTE 

DA PARTE AUTORA NO CURSO DO PROCESSO. EXTINÇÃO DO 

FEITO. ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA DA PARTE QUE DEU CAUSA À 

INSTAURAÇÃO DO PROCESSO. SÚMULA 83 DO STJ.

1. A questão controvertida consiste em saber quem arcará 

com os honorários advocatícios, em ação ordinária objetivando o 

fornecimento de medicamentos, quando a parte autora vem a óbito 

no curso do processo, que é extinto sem resolução de mérito.

2. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que, 

"nas hipóteses de extinção do processo sem resolução do mérito, 

decorrente de perda de objeto superveniente ao ajuizamento da 

ação, a parte que deu causa à instauração do processo deverá 

suportar o pagamento dos honorários advocatícios"(AgRg no REsp 

1.452.567/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

DJe de 09.10.2014).

3. O acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento do STJ atraindo a incidência da Súmula 83 STJ.

4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 

188.363/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), PRIMEIRA TURMA, DJe 

24/06/2015)

5.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo 

Interno do MUNICÍPIO DE JUIZ DE FORA/MG.

6.   É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.810.465 / MG
Número Registro: 2019/0113435-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10145140040117002 00401176120148130145 401176120148130145

Sessão Virtual de 02/06/2020 a 08/06/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE JUIZ DE FORA
ADVOGADO : WEDERSON ADVINCULA SIQUEIRA E OUTRO(S) - MG102533
INTERES. : NEIDA MARGARIDA DE ASSIS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIÇOS - SAÚDE - TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE JUIZ DE FORA
ADVOGADO : WEDERSON ADVINCULA SIQUEIRA E OUTRO(S) - MG102533
AGRAVADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
INTERES. : NEIDA MARGARIDA DE ASSIS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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Brasília, 08 de junho de 2020
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